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Após quase um mês da última ne-
gociação, em 11/5, a força da mobilização 
das categorias nas três universidades pressio-
nou o Conselho de Reitores das Universida-
des Estaduais Paulistas (Cruesp) a agendar 
nova reunião para 10/6. A reivindicação das 
entidades que compõem o Fórum das Seis era 
avançar no diálogo em torno da questão sala-
rial – o IPC/Fipe de maio/2025 a abril/2026, 
de 3,47%, foi considerado insuficiente por 
todas as assembleias –, da permanência estu-
dantil, do financiamento das universidades e 
do conjunto da pauta unificada.

A reunião durou cinco horas e foi 
marcada pelo impasse. Como primeira mani-
festação, o coordenador do Fórum e diretor da 
Adunesp, João Chaves, questionou qual era o 
retorno dos reitores à contraproposta que ha-
via sido feita em 14/5: 4,39% (inflação medida 
pelo IPCA/IBGE de 12 meses) + 3% (como 
primeiro passo para uma política de reposição 
de parte das perdas para voltarmos ao poder 
aquisitivo de maio/2012), totalizando 7,52%.

Antes de responder, a reitora da 
Unesp e presidente do Cruesp, Maysa Furlan, 
passou a palavra aos técnicos das três reito-
rias. Assim como havia ocorrido nas duas 
negociações anteriores, eles desenharam um 
cenário pessimista, de que a arrecadação do 
ICMS prevista pela Secretaria da Fazenda 
para 2026 – de R$ 187,1 bi, no que se refere 
à quota-parte do estado, sobre a qual incidem 
os 9,57% – não deve se concretizar. As previ-
sões variam entre R$ 184,7 bi a R$ 185,9 bi.

Os representantes do Fórum refor-
çaram que não havia consenso quanto às pre-
visões para a arrecadação deste ano. Citaram 
o acumulado de janeiro a maio/2026, que 
aponta um crescimento nominal de 4,84% 
em relação a igual período de 2025. O total 
de maio/2026 (ainda sujeito a alterações) é de 
cerca de R$ 14,8 bi, o que representa 7,02% a 
mais que o arrecadado em maio/2025. A ha-
bitual melhora no segundo semestre é outro 
elemento a reforçar a possibilidade de que a 
previsão da Fazenda se concretize.

De volta com a palavra, a presiden-
te do Cruesp concluiu que, frente às perspec-
tivas do ICMS – as defendidas pelos técni-

Sob pressão do movimento, Cruesp altera proposta 
salarial para 3,92%. Índice ainda é abaixo do IPCA

Fórum indica manutenção da greve. 
Assembleias de base devem avaliar a proposta salarial e a continuidade do movimento para exigir 

negociações sobre financiamento, política salarial, permanência e demais pontos da pauta unificada

cos – não era possível avançar no reajuste. 
Seguiu-se longo debate. Os repre-

sentantes das entidades criticaram o fato de 
que a negociação entre Cruesp e Fórum es-
tava se resumindo a um debate técnico, des-
considerando a dimensão política do debate, 
a função social das universidades e a neces-
sidade de recompor o poder de compra dos 
servidores e servidoras, cujo trabalho é es-
sencial para a manutenção da qualidade das 
instituições, que praticamente dobraram de 
tamanho nas últimas décadas, com um qua-
dro de pessoal cada vez mais enxuto. Eles 
concordaram que as universidades mudaram 
seu perfil nos últimos anos, especialmente 
após 2014, com o ingresso crescente dos fi-
lhos e filhas da classe trabalhadora (por meio 
das cotas étnico-raciais e socioeconômicas), 
o que traz um aumento das demandas, mas 
que isso não pode ser argumento para arro-
char salários e ignorar as necessidades da 
permanência estudantil. 

Neste ponto, a questão do financia-
mento das universidades entrou em pauta. 
Além da necessidade de definir novos pa-
râmetros de financiamento com o advento 

da reforma tributária (fim progressivo do 
ICMS), foi ressaltado o fato de que os re-
cursos repassados são insuficientes para 
mantê-las. É preciso que os reitores deem 
publicidade a estas questões, defendam o fi-
nanciamento adequado, cobrem o governo e 
os deputados na Assembleia Legislativa.

Instados a refletir sobre o reajuste, 
os reitores concordaram com um intervalo. 
Na volta, mais uma vez os técnicos tomaram 
a palavra e repetiram os maus presságios 
para a arrecadação do ICMS; a presidente do 
Cruesp reafirmou os 3,47%, dando por en-
cerradas as negociações salariais.

Seguiu-se novo debate. Os mem-
bros do Fórum reforçaram a insuficiência do 
índice Fipe, que não expressa a inflação real 
e, portanto, sequer recupera a perda dos últi-
mos 12 meses. Com vistas ao índice medido 
pelo IPCA, propuseram um acréscimo de, 
pelo menos, 0,9% na proposta feita pelos rei-
tores. Frente à rejeição e a intransigência do 
Cruesp, propuseram a divisão do percentual 
em duas partes: 0,45% agora e 0,45% a ser 
negociado no segundo semestre, a partir do 
desempenho da arrecadação. Caso o ICMS 
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Eleições 2026: Não ao fascismo! 
Defesa de democracia e direitos!

O Fórum das Seis, que congrega entidades representativas de docentes, servidores téc-
nico-administrativos e estudantes da Unesp, Unicamp, USP e Centro Paula Souza, manifesta pro-
funda preocupação com o risco que o estado brasileiro corre neste momento. 

Em sua campanha eleitoral, os bolsonaristas não escondem a intenção de reformar a Cons-
tituição para cortar direitos da classe trabalhadora, reduzir investimentos em saúde e educação, 
atacar a ciência e a pesquisa, arrochar o salário-mínimo, cortar programas sociais e outras gra-
víssimas agressões contra a população. O hori-
zonte, caso sejam eleitos, é de aumento do de-
semprego; fim da farmácia popular; volta da fila 
do osso; destruição das universidades públicas, 
começando pelas federais; recrudescimento das 
violências contra as mulheres, inclusive dos fe-
minicídios; captura do serviço público pelo setor 
privado e consequente desmonte do SUS; e da 
instituição de uma doutrina de segurança pública 
muito similar à que predominou durante a ditadu-
ra empresarial-militar de 1964. 

Isso significa um retrocesso de, pelo menos, 38 anos, quando foi promulgada a Constitui-
ção cidadã de 1988, alvo deste grupo político que pretende reformá-la no sentido de tornar nossa 
lei maior complacente com um regime ditatorial. A ascensão ao poder de hostes fascistas lideradas 
pela família Bolsonaro, com evidente projeto de inspiração miliciana, tem como objetivo a entrega 
das nossas riquezas minerais e da nossa soberania ao apetite voraz do imperialismo norte-ameri-
cano do governo Trump, bem como do rebaixamento da dignidade da maioria do povo brasileiro. 

Nesta hora gravíssima, que pode ter consequências desastrosas para o futuro do Brasil, 
a única forma de proteger nossa democracia e seguir lutando para preservar e ampliar políticas 
sociais, manter a autonomia e a qualidade das nossas universidades públicas e avançar na con-
quista de condições mais dignas de trabalho e estudo para o povo brasileiro é o voto na chapa 
Lula/Alckmin.


